
 Ano XX  n° 5633 – 16 agosto de 2017

ATENÇÃO BANCÁRIOS(AS)
Na próxima quinta-feira, dia 17/08, serão recolhidas as listas de 

presença para a festa comemorativa da categoria que acontece no dia 
26/08, a partir das 20 horas no Alpha Vip Eventos.

Enquanto o brasileiro perde direitos fundamentais com o governo 
Temer, um grupo tem ganhado muito: os bancos. Em meio à crise, que tem 
consequências ruins em quase todos os setores da economia, as organizações 
financeiras têm as ações valorizadas na Bolsa.

Segundo a Economatica, entre os quatro maiores bancos em atividade 
no país (Itaú, Bradesco, Santander e Banco do Brasil), apenas o Santander 
perdeu valor. As ações passaram de R$ 110,34 bilhões para R$ 99,95 bilhões 
entre janeiro e agosto deste ano.

Já o Itaú tem o melhor desempenho entre os quatro. As ações acumularam ganhos de 17,96%, 
com valor de mercado estimado em R$ 237,15 bilhões no período. É sempre bom lembrar que o banco 
é controlado pela família Setubal, uma das mais ferrenhas defensoras do governo Temer e das 
reformas que retiram direitos dos brasileiros. Os dados mostram ainda que as ações do Bradesco 
passaram de R$ 160,12 bilhões para R$ 188,60 bilhões, alta de 16,17%. Já o Banco do Brasil apresentou 
um crescimento de 11,48%, com valor de mercado em R$ 86,110 bilhões.

Crise para os bancos? Que nada, só lucro!

O rombo nas contas públicas do governo Temer cresce. Agora, a equipe econômica já prevê um 
déficit estimado de R$ 159 bilhões ao fim de 2017. Para piorar, o governo prevê que o desastre econômico 
continue até 2020. Essa é só mais uma prova de que Temer, na verdade, não está preocupado com os 
rumos do país. Com o congelamento nos investimentos sociais em saúde e educação por 20 anos, 
liberação da terceirização, reformas trabalhista e da Previdência e o desmonte das estatais, a ideia é 
mesmo entregar o país ao grande capital, já que nenhuma medida beneficiou a economia brasileira.

Enquanto o poço fica mais fundo, o governo mantém os privilégios dos mais ricos, com tributação 
amenizada, pagamento dos juros da dívida pública e outras negociatas fisiológicas. Tudo para permanecer 
com a conta paga aos financiadores.

Temer assume rombo de R$ 159 bilhões

Empregados da Caixa cobram respeito e valorização
Os empregados da Caixa Econômica Federal cobraram por mais 

respeito e valorização, durante negociação da mesa permanente, 
ocorrida ontem, terça-feira 15/08. Na negociação, a Comissão Executiva 
dos Empregados (CEE/Caixa) também entregou ao banco o Relatório do 
Contencioso, documento elaborado pela Fenae e Contraf-CUT, que 
apresenta um panorama do passivo trabalhista da Caixa e do impacto 
causado nos planos de benefícios, além de um registro do histórico de 
debates sobre o tema. Hoje, esse passivo representa um risco para a 
sustentabilidade dos planos de benefícios.

A Comissão reiterou o pedido de instalação de um Grupo de Trabalho para tratar de assuntos 
relacionados à Funcef e cobrou solução do contencioso. A Caixa havia concordado com essa reivindicação 
em 2015, mas o GT não avançou porque a fundação se recusou a participar das discussões.

A revogação do RH 037 é uma reivindicação histórica das entidades representativas dos 
empregados. Apesar de reafirmar que não tem intenção de utilizar o normativo para contratar 
trabalhadores terceirizados, a empresa se nega a revogá-lo. O normativo passou por nova atualização no 
dia 3 de agosto para se adequar à Lei da Terceirização, sancionada por Michel Temer e oriunda do PL 
4302, de autoria do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, permitindo a contratação de trabalhadores 
temporários sem qualquer vínculo empregatício com o banco, por meio de empresas que fornecem mão 
de obra terceirizada, para a realização de tarefas de técnico bancário. Outra medida contestada pela 
CEE/Caixa é a ampliação do programa Gestão de Desempenho de Pessoas (GDP) para todos os 
empregados. A medida está prevista na mais recente versão do normativo RH 205, publicada em julho, 
que, conforme avaliação da comissão dos empregados, representa uma redação ambígua, não deixando 
claro os prejuízos que o empregado poderá sofrer caso decida não aderir ao programa.
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